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Incentivos fiscais 

Nas décadas de 1970 e 1980, os incentivos fiscais oferecidos pelo governo brasileiro 
foram um dos principais fatores que motivaram o desmatamento por grandes pecuaristas 
[1, 2]. Os incentivos incluíam o direito de investir em fazendas amazônicas aprovadas o 
dinheiro que as empresas, de outra forma, pagariam como imposto sobre os lucros das 
suas atividades em outras partes do país. Também foram oferecidos empréstimos 
generosos a taxas de juros muito abaixo da taxa de inflação e isenção de impostos sobre 
a sua renda na Amazônia. 

O desmatamento da floresta foi principalmente um meio de obter acesso a esses 
subsídios, em vez de ser motivado pela expectativa de renda com a produção de carne 
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bovina. O efeito dos incentivos continuou muito depois que o discurso oficial passou a 
alegar que o programa de incentivos havia terminado. Um decreto de 1991 suspendeu a 
aprovação de novos projetos, mas os projetos já aprovados continuam a receber os 
incentivos fiscais [3]. Ao longo dos anos, o número de beneficiários diminuiu por meio 
da falência de empresas, reduzindo o impacto dos incentivos ao reduzir o número de 
fazendas elegíveis. 

Posse de terra 

Área do Distrito Agropecuário da ZFM (Foto: Alberto César Araújo/Amazônia Real) 
 

Um dos motivos mais difundidos para o desmatamento é o estabelecimento e 
manutenção da posse da terra [4, 5]. Muitas das terras da Amazônia brasileira são de 
domínio público. Além de distribuições de terras para pequenos agricultores em 
programas oficiais de assentamento (como os da Rodovia Transamazônica) e para 
grandes fazendeiros em áreas vendidas por meio de licitação (como o Distrito 
Agropecuário da Zona Franca de Manaus [SUFRAMA]), terras entram no domínio 
privado após serem primeiramente invadidas por pequenos posseiros ou por grandes 
grileiros, e mais tarde o governo reconhece as posses e concede o título. 

A grilagem de terras públicas está acontecendo em ritmo acelerado sob o governo do 
Presidente Jair Bolsonaro, alimentado por sinalizações de possível legalização em 
massa de terras e pela sucessão de “leis da grilagem” facilitando a legalização dessas 
áreas [6-8]. A chave para a conquista do título é realizar uma “benfeitoria” na terra, o 
que significa desmatar e plantar, sendo a pastagem a opção com custo por hectare mais 
barato. Mesmo que a pessoa tenha o título de propriedade, se for deixada em floresta, o 
proprietário pode esperar perdê-la, seja por invasão por posseiros ou grileiros, seja por 
desapropriação para um projeto de assentamento do governo. 
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A questão de quem está desmatando é fundamental para a formulação de políticas que 
sejam eficazes na contenção do processo. O desmatamento é feito por diferentes 
motivos e por diferentes atores em diferentes partes da região e em diferentes períodos 
históricos em qualquer dado local. Por exemplo, ao longo da Rodovia Belém-Brasília 
(BR-010), que foi construída no final da década de 1950 e início da década de 1960, 
terras foram ocupadas inicialmente por pequenos posseiros que, mais tarde, foram 
expulsos (muitas vezes de forma violenta) e substituídos por grandes fazendeiros [9, 
10]. Eventos seguindo este padrão ocorreram em grande parte do sul do Pará no início 
da década de 1970 [11]. 

A Rodovia Transamazônica (BR-230), construída no início dos anos 1970, foi o local de 
projetos de colonização do governo onde pequenos agricultores receberam lotes de 100 
ha [12, 13]. Muitos desses lotes foram posteriormente adquiridos por atores mais ricos, 
que os concentraram em fazendas de maior porte [14]. Um processo semelhante ocorreu 
ao longo da Rodovia Cuiabá-Porto Velho (BR-364), em Rondônia [15]. Ao longo das 
décadas seguintes mais de três mil assentamentos de diferentes tipos foram 
estabelecidos pelo governo, principalmente para acomodar migrantes que vieram para a 
Amazônia de outras regiões do país [16]. 

Na Amazônia como um todo, atores de grande e médio porte têm sido predominante no 
desmatamento [17, 18]. A desaceleração do desmatamento de 2005 a 2012 afetou 
desproporcionalmente os atores maiores [19], e a importância relativa dos pequenos 
agricultores aumentou nesse período, conforme indicado pelo tamanho médio 
decrescente de novas clareiras [20]. Desde 2013 a taxa anual de desmatamento vem 
aumentando, e atores médios e grandes têm tido um papel importante nisto, mesmo 
dentro dos assentamentos que foram estabelecidos para beneficiar pequenos agricultores 
[21, 22]. Os pequenos agricultores têm demonstrado maior potencial para estabilizar o 
uso da terra em um mosaico de agricultura, pastagem e floresta natural. Evitar a 
consolidação de pequenas propriedades em grandes fazendas representa uma medida 
benéfica do ponto de vista de minimização do desmatamento [23, 24]. [25]. 

 

 
A imagem que abre este artigo, mostra uma área no chamado “arco do desmatamento” 
no estado do Pará (Foto: Alberto César Araújo/Amazônia Real) 
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